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feridos, à jurisdição administrativa, nos termos da respetiva 
legislação.

2 — Das sanções disciplinares aplicadas pela Ordem 
cabe recurso para os tribunais administrativos competentes.

3 — A Ordem fica sujeita à jurisdição do Tribunal de 
Contas, nos termos estabelecidos na Lei de Organização 
e Processo e no Regulamento Geral do mesmo Tribunal.

CAPÍTULO IX

Disposições finais

Artigo 101.º
Balcão único

1 — Todos os pedidos, comunicações e notificações 
previstos no presente Estatuto entre a Ordem e profissio-
nais, sociedades de economistas ou outras organizações 
associativas de profissionais, com exceção dos relativos a 
procedimentos disciplinares, são realizados por meios ele-
trónicos, através do balcão único eletrónico dos serviços, 
referido nos artigos 5.º e 6.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, 
de 26 de julho, acessível através do sítio na Internet da 
associação pública profissional em causa.

2 — Quando, por motivos de indisponibilidade das pla-
taformas eletrónicas, não for possível o cumprimento do 
disposto no número anterior, a transmissão da informação 
em apreço pode ser feita por entrega nos serviços da as-
sociação pública profissional em causa, por remessa pelo 
correio sob registo, por telecópia ou por correio eletrónico.

3 — A apresentação de documentos em forma simples 
nos termos dos números anteriores dispensa a remessa dos 
documentos originais, autênticos, autenticados ou certifica-
dos, sem prejuízo do disposto na alínea a) do n.º 3 e nos n.os 4 
e 5 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho.

4 — São ainda aplicáveis aos procedimentos referidos 
no presente artigo o disposto nas alíneas d) e e) do artigo 5.º 
e no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 
26 de julho.

Artigo 102.º
Informação na Internet

Para além das informações referidas no artigo 23.º da 
Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, no n.º 3 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, e no n.º 4 do ar-
tigo 19.º da Diretiva n.º 2000/31/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 8 de junho de 2000, relativa a certos 
aspetos legais dos serviços da sociedade de informação, 
em especial do comércio eletrónico, no mercado interno, a 
Ordem deve disponibilizar ao público em geral, através do 
seu sítio eletrónico na Internet, as seguintes informações:

a) Regime de inscrição na Ordem;
b) Princípios e regras deontológicos e normas técnicas 

aplicáveis aos seus membros;
c) Procedimento de apresentação de queixa ou recla-

mações pelos destinatários relativamente aos serviços 
prestados pelos profissionais no âmbito da sua atividade;

d) Ofertas de emprego na Ordem.

Artigo 103.º
Cooperação administrativa

A Ordem presta e solicita às autoridades administrativas 
dos outros Estados membros ou do Espaço Económico 

Europeu e à Comissão Europeia assistência mútua e tomam 
as medidas necessárias para cooperar eficazmente, nome-
adamente através do Sistema de Informação do Mercado 
Interno, no âmbito dos procedimentos relativos a prestado-
res de serviços já estabelecidos noutro Estado membro, nos 
termos do capítulo VI do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de 
julho, do n.º 2 do artigo 51.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de 
março, alterada pelas Leis n.os 41/2012, de 28 de agosto, 
e 25/2014, de 2 de maio, e dos n.os 2 e 3 do artigo 19.º da 
Diretiva n.º 2000/31/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 8 de junho de 2000, relativa a certos aspetos 
legais dos serviços da sociedade de informação, em espe-
cial do comércio eletrónico. 
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O Decreto -Lei n.º 124/2013, de 30 de agosto, procede 
à regulamentação da Lei n.º 55/2012, de 6 de setembro, 
no que respeita às medidas de apoio ao desenvolvimento 
e proteção das atividades cinematográficas e audiovisuais, 
às obrigações de investimento e ao registo de obras e em-
presas cinematográficas e audiovisuais.

Nos termos do disposto no artigo 47.º do citado diploma, 
o registo das obras cinematográficas e audiovisuais passa 
a constituir competência própria do Instituto do Cinema 
e do Audiovisual, I. P. (ICA, I. P.).

Considerando que a lei geral tributária, aprovada pelo 
Decreto -Lei n.º 398/98, de 12 de dezembro, determina 
que as taxas a favor de entidades públicas constituem 
uma contrapartida pela prestação concreta de um serviço 
público, pela utilização de um bem do domínio público ou 
pela remoção de um obstáculo jurídico ao comportamento 
dos particulares.

Considerando, igualmente, que o Decreto -Lei 
n.º 79/2012, de 27 de março, que aprova a orgânica do 
ICA, I. P., determina no artigo 9.º que constituem receitas 
próprias do ICA, I. P., o produto das taxas que lhe sejam 
consignadas por lei e bem assim o produto de serviços 
prestados.

Considerando que os valores praticados em sede de re-
gisto da propriedade intelectual, no qual se insere o registo 
das obras cinematográficas e audiovisuais, constam do 
Regulamento e tabela anexa ao Decreto -Lei n.º 30/2005, 
de 10 de fevereiro.

Importa, neste contexto, operacionalizar o processo 
de registo das obras cinematográficas e audiovisuais e 
respetivo Regulamento, concretizando, na sua plenitude, o 
normativo legal constante do Decreto -Lei n.º 124/2013, de 
30 de agosto, que operou a transferência de competência 
para o ICA, I. P., nesta área.

Assim:
Ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 2 do 

artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 79/2012, de 27 de março, do 
artigo 47.º do Decreto -Lei n.º 124/2013, de 30 de agosto, 
manda o Governo, pela Ministra e Estado e das Finanças, 
e pelo Secretário de Estado da Cultura, no uso de compe-
tências que lhe foram delegadas pelo Primeiro -Ministro, 
através do Despacho n.º 15249/2012, de 16 de novembro, 
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publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 230, de 
28 de novembro de 2012, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente portaria aprova o regulamento do registo 
das obras cinematográficas e audiovisuais previsto nos 
artigos 47.º a 57.º do Decreto -Lei n.º 124/2013, de 30 de 
agosto e a tabela de taxas relativas aos atos e serviços 
prestados pelo ICA, I. P..

2 — Estão sujeitos a registo os factos, as ações e as deci-
sões constantes do artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 124/2013, 
de 30 de agosto.

3 — As taxas são devidas pelos atos e serviços constan-
tes da tabela anexa à presente portaria, desta fazendo parte 
integrante, e destinam -se a suportar os correspondentes 
encargos administrativos.

Artigo 2.º
Requerimento

1 — O registo das obras cinematográficas e audiovisuais, 
de averbamentos ou do seu cancelamento, é requerido pelos 
titulares dos direitos ou sujeitos das obrigações relativamente 
ao respetivo objeto.

2 — O registo é requerido, presencialmente ou por via 
eletrónica, mediante o preenchimento do formulário pró-
prio disponível no sítio do ICA, I. P., na Internet, acompa-
nhado pelos documentos comprovativos dos factos a que 
o mesmo se refere.

3 — Pode, ainda, ser formulado o pedido de registo por 
correio postal, na impossibilidade de requisição pelas vias 
referidas nos números anteriores.

4 — As comunicações entre o ICA, I. P., e os requeren-
tes são efetuados para o endereço eletrónico indicado pelo 
requerente ou, na sua impossibilidade, por via postal.

5 — Quando o registo se refira a obra não apoiada pelo 
ICA no âmbito dos programas de apoio para o efeito pre-
vistos, o requerente remete ao ICA, I. P., uma cópia da 
obra, em formato DVD.

6 — É admitida a representação do titular do direito 
objeto de registo, mediante a apresentação do documento 
comprovativo.

7 — Quando o requerimento de registo de factos, ações 
e decisões for respeitante a obra cinematográfica ou au-
diovisual anteriormente registada na Inspeção -Geral das 
Atividades Culturais (IGAC), o ICA, I. P., remete oficio-
samente o pedido apresentado a esta entidade.

Artigo 3.º
Liquidação

1 — A análise do processo, bem como a posterior emis-
são de registo, só é efetuada pelo ICA, I. P., após receção 
do comprovativo do pagamento da taxa devida pelos atos 
ou serviços requeridos.

2 — É acrescido o correspondente a 50 % do valor base 
da taxa devida, pelo ICA, I. P., quando seja requerido o 
prazo máximo de 24 horas para execução do pedido.

3 — A entrega ao ICA, I. P., do comprovativo de pa-
gamento do valor da taxa devida pelos atos e serviços do 
ICA, I. P., constitui condição para o início da contagem 
do prazo para emissão do registo solicitado.

4 — O prazo máximo para a emissão do registo é fixado 
em 10 dias contados a partir da verificação dos pressupos-
tos para o efeito exigidos.

5 — O não pagamento das taxas no prazo referido de-
termina a extinção do procedimento administrativo relativo 
ao ato ou serviço requerido.

6 — A extinção do procedimento por falta de pagamento 
é notificada ao requerente.

Artigo 4.º
Coeficiente de atualização

1 — O valor das taxas a que se refere o presente diploma 
é alterado automática e anualmente de acordo com a taxa 
de inflação, aferida segundo o índice de preços ao consu-
midor fixado pelo Instituto Nacional de Estatística, I. P., 
para esse período, arredondando -se o resultado obtido para 
a casa decimal superior.

2 — Os valores constantes do anexo à presente Portaria 
são os fixados para o ano de 2015.

Artigo 5.º
Publicitação

O ICA, I. P., publicita na sua página eletrónica o anexo 
ao presente diploma e as respetivas atualizações.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 6 de agosto de 2015.
A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Luís Casa-

nova Morgado Dias de Albuquerque. — O Secretário de 
Estado da Cultura, Jorge Barreto Xavier.

ANEXO

TAXAS EMOLUMENTARES DEVIDAS PELO REGISTO
DE OBRAS CINEMATOGRÁFICAS E AUDIOVISUAIS

Registo de obra, através de requerimento presencial, via 
postal ou via eletrónica, através do formulário disponível 
no sítio do ICA, I. P., na Internet — 20,00 €.

Averbamento, nomeadamente relativo a cancelamento, 
penhora, arresto, penhor, arrolamento ou afetação de crédi-
tos, pignoratícios ou garantidos por consignação ou adju-
dicação de rendimentos, e pelos de cessão ou transmissão 
de direitos inscritos — 5,00 €.

Desistência do ato de registo requerida depois de efe-
tuada a respetiva apresentação — 10,00 €.

Nota. — As taxas devidas pelas obras em que seja determinado o 
valor, quando representado em moeda estrangeira, serão calculadas pelo 
câmbio da véspera do dia da apresentação. 
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O Decreto -Lei n.º 96/2015, de 29 de maio, definiu a 
missão e as atribuições do Instituto de Gestão Financeira 


